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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DO URUGUAI REMETENDO CARTA DO MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES REFERENTE À REITERAÇÃO DE INTERRUPÇÕES DAS PONTES SOBRE O RIO URUGUAI
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MISSÃO PERMANENTE DO URUGUAI
JUNTO À
ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

174/06


A Missão Permanente da República Oriental do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente a Secretaria-Geral da OEA e refere-se à exposição do Senhor Ministro das Relações Exteriores do Uruguai, Reinaldo Gargano, perante o Conselho Permanente em 3 de maio de 2006, relativa às interrupções das pontes que unem a República Argentina à República Oriental do Uruguai por vizinhos da margem argentina.


A propósito, esta Missão cumpre em anexar nota do Senhor Ministro dirigida ao Senhor Secretário-Geral, solicitando que a mesma seja levada  ao conhecimento dos Senhores Representantes Permanentes credenciados na OEA.


A Missão Permanente da República Oriental do Uruguai junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral da OEA os protestos de sua mais alta e distinta consideração.
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	Washington, D.C., 25 de outubro de 2006


À Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Ministério das Relações Exteriores

Montevidéu, 24 de outubro de 2006

Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me ao Senhor Secretário-Geral a fim de fazer presente a reiteração de interrupções das pontes sobre o Rio Uruguai em 13, 14 e 15 de outubro passado causadas por grupos de cidadãos argentinos, os quais impediram a livre circulação do território do Uruguai e para o mesmo, incorrendo novamente em uma transgressão do Tratado de Assunção e dos princípios fundamentais de Direito internacional que garantem o livre trânsito.


Como se recordará, o Tribunal Arbitral do MERCOSUL tinha declarado em seu parágrafo dispositivo 2 de seu laudo de 6 de setembro passado “que a ausência de devidas diligências que a Parte Reclamada deveu ter adotado para prevenir, ordenar ou, conforme o caso, corrigir as interrupções das rotas que unem a República Argentina à República Oriental do Uruguai, causadas pelos vizinhos da margem argentina do Rio Uruguai, expostas resumidamente nos parágrafos 90, 91 e 92 dos considerandos deste laudo, não é compatível com o compromisso assumido pelos Estados Partes no tratado básico do MERCOSUL de garantir a livre circulação de bens e serviços entre os territórios de seus respectivos países.”

Além disso, no tocante à motivação invocada pelos cidadãos argentinos que causaram novamente tais interrupções, cumpre ter apresente a exortação que a Corte Internacional de Justiça tinha formulado anteriormente a esse respeito em seu ordenamento de 13 de julho de 2006, fazendo um apelo para se absterem de qualquer ato suscetível de tornar mais difícil a solução da referida diferença.


Envia-se esta comunicação solicitando ao Senhor Secretário-Geral que haja por bem levar ao conhecimento dos Senhores Representantes Permanentes o conteúdo da mesma, cujos fatos relatados ratificam nossa exposição feita perante o Conselho Permanente em 3 de maio de 2006.


Reitero ao Senhor Secretário-Geral os protestos de minha mais alta consideração.


Assinado
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Ao Senhor José Miguel Insulza

Secretário-Geral da

Organização dos Estados Americanos
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Washington, D.C.
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